
 

 

1 

Av. Dr. Chucri Zaidan, nº 1550, Cj. 2903, São Paulo/SP, CEP: 04711-130 
Tel: (11) 3360-0500 - www.mgaconsultoria.com.br 

 

 

FALÊNCIA 
Processo n° 1004981-51.2019.8.26.0176 
2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Embu das Artes/SP 

 

 Prisma Serviços Terceirizados Ltda 

(“Massa Falida”) 
 

RELATÓRIO DE CAUSAS, 
CIRCUNSTÂNCIAS E RESPONSABILIDADE 

(Art. 22, III, “e” da Lei 11.101/2005)  

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA. 
Responsável Técnico: Mauricio Galvão de Andrade 

Administrador de Empresas - CRA/SP 135.527 
Contabilista - CRC/SP 1SP 168.436 
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MGA ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA., por seu 

responsável técnico Maurício Galvão de Andrade, Contador, registrado no CRC 

SP sob n° 1SP 168436/O-0 e Administrador de Empresas, registrado no CRA 

SP sob n° 135527, Administradora Judicial, em conformidade com a r. sentença 

de fls. 97/100, proferida nos autos de falência - Processo nº 1004981-

51.2019.8.26.0176 - “MASSA FALIDA” de Prisma Serviços Terceirizados 

Ltda, após haver procedido as rotinas cabíveis, examinando tudo quanto julgou 

necessário e indispensável ao real desempenho de sua atividade, conforme 

determinado na alínea “e” do inciso III do art. 22 da LFR, submete à digna 

apreciação de V. Exa., o resultado de seu trabalho. 

 

I- DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Trata-se, na origem, de Autofalência ajuizada pela empresa Prisma 

Serviços Terceirizados Ltda em 27/08/2019, cuja sentença de quebra (fls. 

97/100), foi publicada no DJE em 03/10/2019. 

 

O Termo legal da falência foi fixado para o 90º (nonagésimo) dia 

anterior à data do primeiro protesto. 

 

Em 04/10/2019 (fls. 105) os representantes da Falida compareceram 

em cartório, oportunidade em que solicitaram prazo de 5 (cinco) dias para 

cumprimento do artigo 104 da Lei n.º 11.101/2005, sendo que em 11/10/2019 foi 

protocolada petição pela Falida requerendo prazo suplementar de 10 (dez) dias 

(fls. 108).  

 

Até o presente momento a Falida não cumpriu integralmente com o 

determinado no artigo 104 da Lei n.º 11.101/2005. 
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A diligência visando a arrecadação de bens restou infrutífera, sendo 

certificado pelo Oficial de Justiça responsável pelo ato que o imóvel se 

encontrava fechado e lacrado. (fls. 260). 

 

As fls. 263/393, a Administração Judicial manifestou-se apresentando 

documentos que indicavam a suposta existência de Grupo Econômico com a 

empresa IS Serviços Integrados Ltda., IS Limps Serviços Ltda. e Paris Serviços 

e Distribuição de Descartáveis Ltda, o que levaram a suspeita de que a Falida 

omitiu fatos relevantes, apresentando a documentação mínima exigida somente 

para atender os requisitos mínimos exigidos pela Lei n.º 11.101/05 e obter a 

decretação de quebra, requerendo a intimação da Falida para esclarecer os fatos 

apontados. 

 

 As fls. 417 a Falida informa que quebrou repentinamente, sendo 

obrigada a entregar as chaves do imóvel ao locador, apontando que seu ativo se 

resume a futuros créditos vinculados a 03 (três) ações judiciais interpostas em 

face de entes públicos.   

 

As fls. 427/433 a Administração Judicial apontou diversas 

irregularidades nos documentos entregues pela Falida, requerendo sua 

intimação para prestar esclarecimentos, bem como para manifestar-se sobre a 

o quanto apontado pela Administração Judicial as fls. 263/266 e complementar 

a entrega (obrigatória) de seus documentos. 

 

Até o momento a Falida não prestou os esclarecimentos solicitados, 

tampouco indicou a localização de seus bens. 

 

II- DOS OBJETIVOS 
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Em cumprimento do disposto no art. 22, inciso III, alínea “e” da Lei n.º 

11.101/2005, a Administração Judicial elaborou este relatório com os seguintes 

objetivos:  
 

a) Informar sobre as causas e circunstâncias que conduziram a 

empresa ao estado falimentar; 
 
 

b) Apontar a responsabilidade civil e penal dos envolvidos, 

observando o disposto no art. 186 da Lei 11.101/2005. 

 

 

III- DAS CAUSAS DA FALÊNCIA 

 

A. Da hipótese de decretação de Falência por pedido do próprio 

devedor, nos termos do art. 105 da Lei n.º 11.101/05:  
 

 

Em suas peças iniciais a Falida demonstrou por meio de suas 

declarações e documentos apresentados um endividamento decorrente da 

inadimplência de alguns contratos firmados com entes públicos o que, 

aliado a crise econômica, impossibilitou a manutenção de suas atividades, 

resultando a sua impontualidade e fechamento repentino. 

 

Diante disto, não havendo perspectiva de recuperação da empresa, 

foi proferida sentença decretando a sua falência. 

 

4- DA RESPONSABILIDADE PENAL DOS ADMINISTRADORES DA FALIDA 

 

Consoante o disposto no art. 22, III, “e” da Lei 11.101/2005, cabe à 

Administradora Judicial, em seu relatório, apontar a responsabilidade civil e 

penal dos envolvidos, observando o disposto no art. 186 da mesma Lei, abaixo 

transcrito: 

 

“Art. 186. No relatório previsto na alínea e do inciso III do caput do 

art. 22 desta Lei, o administrador judicial apresentará ao juiz da 

falência exposição circunstanciada, considerando as causas da 
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falência, o procedimento do devedor, antes e depois da sentença, e 

outras informações detalhadas a respeito da conduta do devedor e 

de outros responsáveis, se houver, por atos que possam constituir 

crime relacionado com a recuperação judicial ou com a falência, ou 

outro delito conexo a estes. 

Parágrafo único. A exposição circunstanciada será instruída com 

laudo do contador encarregado do exame da escrituração do 

devedor.” 

 

4.1- Dos tipos penais elencados na Lei n.º 11.101/2005 

 

Os administradores da Falida, ao que tudo indica, praticaram, em 

tese, os seguintes atos que, no entendimento da Administração Judicial, 

caracterizam os tipos penais previstos na Lei n.º 11.101/2005, a saber: 

 

I. Fraude na documentação apresentada – art. 168 da Lei n.º 11.101/05: 

 

“Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, 

conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, 

ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com 

o fim de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para outrem. 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Aumento da pena 

§ 1º A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se o agente: 

I – elabora escrituração contábil ou balanço com dados inexatos; 

II – omite, na escrituração contábil ou no balanço, lançamento que deles 

deveria constar, ou altera escrituração ou balanço verdadeiros; 

III – destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais 

armazenados em computador ou sistema informatizado; 

IV – simula a composição do capital social; 

V – destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, os documentos de 

escrituração contábil obrigatórios.” 
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II. Sonegação, omissão de informações e prestação de informações 

falsas – Art. 171 da Lei n.º 11.101/2005 

 

“Art. 171. Sonegar ou omitir informações ou prestar informações falsas 

no processo de falência, de recuperação judicial ou de recuperação 

extrajudicial, com o fim de induzir a erro o juiz, o Ministério Público, os 

credores, a assembleia-geral de credores, o Comitê ou o administrador 

judicial: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 

 

III. Disposição, Oneração, Desvio, Ocultação ou Apropriação de Bens – 

Artigos 172 e 173 da Lei n.º 11.101/2005. 

 

“Art. 172. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, 

conceder a recuperação judicial ou homologar plano de recuperação 

extrajudicial, ato de disposição ou oneração patrimonial ou gerador de 

obrigação, destinado a favorecer um ou mais credores em prejuízo dos 

demais: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o credor que, em conluio, 

possa beneficiar-se de ato previsto no caput deste artigo. 

Desvio, ocultação ou apropriação de bens.” 
 

“Art. 173. Apropriar-se, desviar ou ocultar bens pertencentes ao devedor 

sob recuperação judicial ou à massa falida, inclusive por meio da 

aquisição por interposta pessoa: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” 

Nas palavras dos Ilustres Doutrinadores João Pedro Scalzilli, Luis 

Felipe Spinelli e Rodrigo Tellechea1, a situação acima é descrita da seguinte 

forma: 

 
1 ALMEDINA, 2016. João Pedro Scalzilli, Luis Felipe Spinelli, Rodrigo Tellechea, Recuperação de 
Empresas e Falência: Teoria e Prática, págs. 871/872. 
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“Incidirá na conduta prevista no tipo o devedor que: (i) estando em 

recuperação judicial relaciona determinados bens de sua propriedade, 

os quais, quando da decretação da falência (convolação da recuperação 

judicial em falência), não são arrecadados pelo administrador, sem que 

o devedor apresente justificativa razoável; (ii) desmobiliza o 

patrimônio para inviabilizar a arrecadação; (iii) realiza a venda de 

bens da massa para promover acertos trabalhistas; (iv) dolosa e 

fraudulentamente se apropria das contribuições previdenciárias em 

detrimento dos credores trabalhistas privilegiados; (v) transfere 

simuladamente a propriedade de bens da empresa devedora para o 

nome de pessoas que se oferecerem para figurar como titulares 

aparentes de direitos em evidente fraude à lei (os denominados 

laranjas); (vi) move bens a paradeiro ou comarca diversa, 

inacessível aos credores, ou que imponha a eles considerável óbice 

em localizá-los,.” (g.n.) 

 

Ao supostamente onerar e/ou ocultar os bens pertencentes à Massa 

Falida, os administradores da falida, ao que tudo indica, praticaram, em tese, 

condutas consideradas como tipificadas nos Artigos 172 e 173 da LRF. 

 

No mesmo sentido, até o momento a Falida, devidamente intimada, 

não apontou a localização de seus bens, limitando-se a indicar a existência de 

crédito em discussão em 03 (três) ações judiciais. 

 

5- DA RESPONSABILIDADE CIVIL DOS ENVOLVIDOS 

 

A Administradora Judicial está apurando o efetivo envolvimento de 

terceiros e próprios administradores em atos que possam ser considerados 

lesivos ao Direito dos Credores e à administração da presente Falência. 

 

A apuração destas responsabilidades será feita em procedimento 

próprio, observado o disposto nos artigos 82, 129 e 130 da Lei n.º 11.101/2005. 
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6 – CONCLUSÃO 

 

Tendo apresentado acima o relatório sobre as causas e 

circunstâncias que conduziram à situação de falência, apontando a 

responsabilidade civil e penal dos envolvidos, nos termos do art. 22, III, “e” da 

Lei n.º 11.101/2005, a administração judicial CONCLUI e REQUER:  

 

1) O processamento deste relatório em apenso aos autos da 

Falência, sendo que novas informações, documentos e 

conclusões poderão ser trazidos ao incidente, em aditamento a 

este relatório; 

 

 

2) A juntada dos documentos abaixo indicados como parte 

integrante deste relatório: 
 

a) Petições relevantes (DOC. 1); 

b) Sentença, Decisões e Despachos relevantes (DOC. 2); 

 

3) Que V. Exa. determine a intimação do Ministério Público para que 

seja dado o prosseguimento competente, nos termos do art. 187 

da Lei n.º 11.101/2005, com as advertências do seu § 1°: 
 

“Art. 187. Intimado da sentença que decreta a falência ou 

concede a recuperação judicial, o Ministério Público, verificando 

a ocorrência de qualquer crime previsto nesta Lei, promoverá 

imediatamente a competente ação penal ou, se entender 

necessário, requisitará a abertura de inquérito policial. 

§ 1o O prazo para oferecimento da denúncia regula-se pelo art. 

46 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 

de Processo Penal, salvo se o Ministério Público, estando o réu 

solto ou afiançado, decidir aguardar a apresentação da 

exposição circunstanciada de que trata o art. 186 desta Lei, 

devendo, em seguida, oferecer a denúncia em 15 (quinze) dias.” 
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Embu das Artes, 22 de junho de 2021. 
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